
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1096086 - MG (2026/0181477-5)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MATHEUS FRANCISCO DE SOUSA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME DA SILVA LOPES CARVALHO - MG131520
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  TRANSITADA  EM
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  ART. 105, I, E,  DA CF. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois a condenação pelo
delito de tráfico de drogas e a fixação da pena foram
amparadas em fundamentos idôneos.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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   Brasília, 24 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1096086 - MG (2026/0181477-5)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MATHEUS FRANCISCO DE SOUSA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME DA SILVA LOPES CARVALHO - MG131520
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  TRANSITADA  EM
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  ART. 105, I, E,  DA CF. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois a condenação pelo
delito de tráfico de drogas e a fixação da pena foram
amparadas em fundamentos idôneos.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MATHEUS FRANCISCO

DE SOUSA SILVA contra a decisão que não conheceu do habeas corpus por ser

substitutivo de revisão criminal.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que o habeas corpus não

buscou  revisão  ampla  da  condenação,  mas  o  reconhecimento  de  ilegalidade
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flagrante,  passível  de  exame  imediato  e  concessão  de  ofício,  por  envolver

condenação  por  tráfico  fundada  na  apreensão  de  6,18  g  de  maconha,  sem

elementos objetivos de mercancia.

Argumenta que a análise pretendida não exige revolvimento probatório,

pois parte de fatos incontroversos: pequena quantidade de droga, ausência de

balança, dinheiro fracionado, cadernos, diversidade de entorpecentes, registros

de venda ou estrutura de comércio; sustenta ser necessário apenas o controle de

legalidade da subsunção ao art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Defende que, após o Tema n. 506 do STF, a posse de até 40 g de

maconha estabelece presunção relativa de uso pessoal, exigindo prova concreta

em sentido contrário; afirma que, diante de quantidade muito inferior ao referido

parâmetro,  a  manutenção  da  condenação  por  tráfico  requer  fundamentação

especialmente robusta, inexistente no caso.

Ressalta que antecedentes não podem substituir  prova da finalidade

mercantil e que, em dúvida quanto à destinação, deve prevalecer o princípio do

in dubio pro reo, com desclassificação para o art. 28 da Lei n. 11.343/2006.

Defende,  subsidiariamente,  o  redimensionamento  da  pena,  com

reavaliação das circunstâncias judiciais, aplicação do tráfico privilegiado, fixação

de  regime  mais  brando  e  substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por

restritivas de direitos.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão da ordem ou a submissão do recurso ao colegiado. 

É o relatório.

VOTO

De acordo com a decisão agravada, o presente habeas corpus se volta

contra ato judicial definitivo da instância de origem, constatando-se que o trânsito

em julgado ocorreu em 11/10/2023 (fl. 630 do AREsp n. 2.330.233/MG).

A  pretensão,  portanto,  é  manejada  como  substitutivo  de  revisão

criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que

estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.

Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para

julgar  revisão  criminal  é  limitada  às  hipóteses  de  revisão  de  seus  próprios

julgados, o que não é o caso dos autos.
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Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO  E  FURTO
QUALIFICADO. DA  IMPETRAÇÃO  NÃO  SE  CONHECEU
PORQUE  SUBSTITUTIVA  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
NULIDADE.  ATUAÇÃO  DA  GUARDA  MUNICIPAL.  AUSÊNCIA
DE  ILEGALIDADE.  SITUAÇÃO  FLAGRANCIAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade  de  impetração  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal,  quando  já  transitada  em
julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de
que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão
condenatório  já  transitado  em  julgado,  manejado  como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência  desta  Corte"  (HC n.  730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do
TRF  1ª  Região,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/8/2022, DJe  de
15/8/2022).
2.  Na  linha  dos  precedentes  desta  Corte,  "não  há  falar  em
ilegalidade  na  prisão  em flagrante  realizada  por  guardas  civis
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do
povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão
prender  quem  quer  que  seja  encontrado  em  flagrante  delito'"
(AgRg  no  HC  n.  748.019/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024
– grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.  PENA-BASE.  MATÉRIA  NÃO  DEBATIDA  NA
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE
LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA.
MATERIALIDADE  DELITIVA.  AUSÊNCIA  DE  VESTÍGIOS  NO
LAUDO  PERICIAL.  IRRELEVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
[...]
2.  Por  força do  art.  105, I,  "e",  da  Constituição Federal,  a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal  limita-se  às  hipóteses  de  seus  próprios  julgados.
Por  se  tratar  de habeas  corpus substitutivo  de  via
processual específica, não compete a esta Corte analisar os
fundamentos de apelação transitada em julgado, a qual deve
ser objeto de recurso interposto na origem, a fim de evitar
inadmissível  subversão  de  competência.  Cabia  à  defesa
trazer  seus  argumentos  relativos  à  diminuição  da  reprimenda-
base na ação revisional e depois impetrar o habeas corpus, a fim
de possibilitar o exame da matéria por este Superior Tribunal, o
que não fez.
[...] 
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(AgRg  no  HC  n.  914.206/RJ,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em  12/8/2024, DJe de  15/8/2024 –
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  NULIDADE.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.
IMPETRAÇÃO  APÓS  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA
CORTE  SUPERIOR. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o
qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão
do writ,  visto  que  o  conhecimento  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal  subverte  o  sistema  de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão  estadual  para  este  Tribunal  Superior"  (AgRg  no  HC  n.
789.984/GO,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
2. De acordo com o art. 105, I, e, da Constituição Federal, a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o
que  não  ocorre  no  presente  caso,  em  que  se  insurge  a
defesa contra acórdão proferido pela instância antecedente,
no julgamento de apelação criminal, cujo trânsito em julgado
ocorreu em 28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em
12/8/2024, DJe de 16/8/2024 – grifo próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

No que concerne à ausência de prova suficiente para a condenação

do agravante pelo delito de tráfico de drogas, ao examinar o conjunto probatório

construído nos autos da ação penal de origem, o Tribunal de Justiça estadual

considerou  demonstradas  a  materialidade  e  a  autoria  delitiva,  bem  como  o

elemento subjetivo exigido pelo tipo penal imputado. 

Nesse  contexto,  o  acórdão  impugnado  amparou-se  nos  seguintes

fundamentos para manter a condenação do réu (fls. 57-59, grifei):

Por outro lado, o castrense Marivalado Alexuison Fernandes, em
juízo, afirma que realizou a abordagem e encontrou o tablete de
maconha no short do denunciado. Ressalta que já havia notícias
do envolvimento do acusado com o tráfico, seja pelo 190, seja
por usuários.
Ademais, o policial militar Fabrício Apareciso da Silva, foi ouvido
em  juízo,  esclarecendo  que  recebeu  a  notícia  do  menor
conhecido  como  "Pé  de  Pá"  que  realizava  a  venda  dos
entorpecentes para o acusado. Acrescenta que também colheu
diversas informações  de outros usuários no mesmo sentido.
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Nesse  panorama,  importa  ressaltar  que  os  depoimentos  de
policiais se revelam de notável importância no deslinde de casos
como o presente, uma vez que o caráter clandestino do tráfico de
drogas, em conjunto com a posse de armas, faz com que tais
servidores  muitas  vezes  sejam  as  únicas  testemunhas  dos
eventos  delituosos.  Ademais,  deve  ser  destacado  o  pacto  do
silêncio  vigente  nas  comunidades  dominadas  pelo  medo  das
vendetas violentas associadas aos delitos. 
[...]
Portanto, diante de todos os elementos de prova carreados
ao  processo,  sendo  o  acusado  monitorado,  em  razão  de
diversas denúncias anônimas, e encontrada 6,18 g de drogas
embaladas de forma individual e prontas para o repasse a
terceiros,  necessária  a  manutenção  da  responsabilização
penal pela prática de tráfico de drogas.

A  responsabilidade  criminal  do  agravante  em  relação  aos  fatos

imputados decorre das conclusões alcançadas pelas instâncias antecedentes a

partir dos elementos de convicção extraídos da prisão em flagrante, dos objetos

apreendidos e da prova oral produzida ao longo da instrução criminal.

Com  efeito,  na  espécie,  os  depoimentos  dos  policiais  acerca  das

circunstâncias  do  delito,  aliados  à  apreensão  das  drogas,  devidamente

acondicionadas  para  a  comercialização,  evidenciam,  de  forma  suficiente,  a

autoria e a materialidade delitivas.

Cabe ressaltar que, segundo a jurisprudência desta Corte Superior de

Justiça, "[...] os depoimentos de policiais são válidos quando prestados em juízo

e em consonância com as demais provas dos autos" (AREsp n.  2.285.325/GO,

relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 5/11/2024, DJe de

26/11/2024).

Assim, mostra-se inviável o acolhimento do pedido de desclassificação

criminal, por ausência de provas suficientes para a condenação decretada, haja

vista  a  inviabilidade de amplo revolvimento de matéria  fático-probatória  nesta

estreita via processual.

A esse respeito, "o habeas corpus não é a via adequada para apreciar

o pedido de absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que,

para  se  desconstituir  o  decidido  pelas  instâncias  de  origem,  mostra-se

necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes dos autos,

procedimento vedado pelos estreitos limites do writ, caracterizado pelo rito célere

e  por  não  admitir  dilação  probatória"  (AgRg  no  RHC n.  198.668/MG,  relator

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1º/7/2024, DJe

de 3/7/2024).
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Citam-se,  na  mesma  linha,  os  seguintes  julgados:  AgRg  no  HC  n.

839.334/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de

26/9/2023; AgRg no HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, relator Ministro Reynaldo

Soares  da Fonseca,  DJe de  30/6/2023; AgRg no HC n.  780.022/SP,  relatora

Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 21/8/2023; AgRg no HC n. 812.438/

SP,  Quinta  Turma,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  DJe  de  29/6/2023; HC n.

704.718/SP, Sexta Turma, relatora Ministra Laurita Vaz, DJe de 23/5/2023; AgRg

no HC n. 811.106/SP, Sexta Turma, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, DJe de

22/6/2023; AgRg no HC n. 822.563/AL, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta

Turma, DJe de 16/8/2023; AgRg no HC n. 770.180/SP, relator Ministro  Antonio 

Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  DJe  de  19/4/2023;  e AgRg no HC n.

748.272/MS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de

16/2/2023.

Quanto à pena-base, observa-se que, após o ajuste promovido pela

Corte de origem, a exasperação restou fundamentada exclusivamente nos maus

antecedentes, tendo sido fixada na fração de 1/8 acima do mínimo legal, patamar

que não se mostra desarrazoado nem desproporcional, especialmente por ser

inferior à fração ordinariamente adotada por este Superior Tribunal em hipóteses

semelhantes.

Sobre o tema:

[...]  no  silêncio  do  legislador,  a  doutrina  e  a  jurisprudência
estabeleceram dois  critérios  de  incremento  da  pena-base,  por
cada  circunstância  judicial  valorada  negativamente,  sendo  o
primeiro de 1/6 (um sexto) da mínima estipulada e outro de 1/8
(um oitavo), a incidir sobre o intervalo de apenamento previsto no
preceito  secundário  do tipo  penal  incriminador,  ressalvadas as
hipóteses em que haja  fundamentação idônea e  bastante  que
justifique aumento superior às frações acima mencionadas. Além
disso,  cabe ao Juiz  a  discricionariedade de aplicar  a  pena de
acordo com o art. 59 do Código Penal.
(AgRg no HC n. 846.549/PB, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 11/9/2024.)

Ademais, como o agravante ostenta maus antecedentes (fl. 61), não há

falar  na  incidência  da  minorante  do  tráfico  privilegiado,  haja  vista  o  não

preenchimento, de forma cumulativa, dos requisitos dispostos no art. 33, § 4°, da

Lei n. 11.343/2006.

Por fim, mantida a sanção final tal como fixada, ficam prejudicados os

pedidos de mitigação do modo prisional e de substituição da pena privativa de

liberdade por restritivas de direitos. Nesse sentido: AgRg no HC n. 1.079.595/SP,
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relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/6/2026, DJEN

de 23/6/2026.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA60050379 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 16/09/2026 17:36:57
Código de Controle do Documento: c0140224-3be1-4c4c-b47d-2c44da0caf86



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.096.086 / MG

Número Registro: 2026/0181477-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00026071020158130232 0232152607 023215320 10232150002607001 232152607 23215320 2607102015
26071020158130232 

Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME DA SILVA LOPES CARVALHO 
ADVOGADO : GUILHERME DA SILVA LOPES CARVALHO - MG131520
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : MATHEUS FRANCISCO DE SOUSA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS FRANCISCO DE SOUSA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME DA SILVA LOPES CARVALHO - MG131520
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de setembro de 2026
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